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PREFÁCIO


			Pensar é resistir! 


			Que bom poder escrever este prefácio de uma tese-livro, de uma tese que já nasceu com o formato de um livro, tão bem escrita, tão fundamentada, tão importante para o nosso trabalho em educação! 


			Que bom que vem à luz agora, nestes momentos sombrios, apontando para a mais do que nunca absoluta necessidade do trabalho do pensamento indo no contrapelo dos discursos montados em slogans e alucinações. 


			Pois pensar é resistir. 


			Em que consiste essa experiência do pensamento? É o pensamento vivido em seu tempo lento, fundado em uma dupla ponte: a curiosidade incessante e a erudição febril. É aquele pensamento que não se conforma ou que se conforma pouco: sabe estar em uma determinada ordem de um discurso que corta, incita, distribui, acalma, formata. E, se não vivemos, tentamos e buscamos a experiência do pensamento, lá ficamos, repetindo incessante o mesmo, talvez em um senso comum douto inofensivo.


			A autora diz-nos que a tarefa da Filosofia não se encontraria mais no compromisso com o domínio do conhecimento como um “ajustamento das representações”, mas no ato do pensamento. Não haveria complacência harmônica e pacífica nessa condição do pensar. Na medida em que se instauraria como dobra transgressiva, o pensamento evocaria as articulações de poder que o perpassam bem como os rasgos e as fissuras que o constituem como o impensado, como ultrapassagem de si. 


			Cintya Ribeiro, em seu trabalho, ousa viver a experiência do pensamento, alargando as possibilidades do fazer – da ação – em educação. 


			Assim, à proposta de pensar diferentemente relaciona-se a proposta de fazer diferentemente.


			Pois, seguindo Michel Foucault, a questão é tomar o pensamento como ação, como ato, qualificando-o, ainda, como perigoso. Exatamente por instaurar algo novo, algo que critica e questiona. 


			Propõe que a experiência do pensamento instaura-se como uma possibilidade fecunda de produção ético-política da existência, cabendo à educação os cuidados em relação à estética de si e do mundo comum. 


			Assim, de um outro e inédito modo, o pensamento encontrar-se-ia implicado, plenamente, com as dimensões estéticas e ético-políticas da existência. 


			Quais são as perguntas que podem nortear essa busca por dimensões ético-políticas da existência? 


			É central a pergunta sobre como viveremos juntos. Em que mundo comum viveremos? Haverá mundo comum? 


			Central também é a pergunta que se relaciona ao como se darão essas formas de viver: como seremos governados, com quais meios, por quais pessoas, para que fins? 


			Cintya Ribeiro diz-nos que, na tomada foucaultiana, o pensamento, em uma investida estética, ética e política, seria sempre ultrapassagem do pensável. Daquilo que nos foi apresentado como sendo “o mundo”. 


			Não haveria, nesse desafio do pensamento, promessas organizadoras e apaziguadoras de conformidade do homem consigo mesmo e com seu mundo. O pensamento não conformaria as coisas do mundo; caberia a ele transgredi-las, recriá-las. Imaginar outras formas de estar. 


			Ressonâncias do ousar saber. Ousar pensar. 


			Um destaque especial deve ser feito ao trabalho apresentado por Cintya Ribeiro sobre a literatura, tão central na obra de Michel Foucault. 


			É nela que se experimentam outros mundos, um alargamento de possibilidades de estar. Nela, na literatura, reside um potencial nunca esgotado para o trabalho de educação que consiste na ampliação dos mundos possíveis. 


			Cercar os muros da escola? Fechar? Cercear, censurar, formatar, denunciar... Construiremos um mundo de policiais ou de educadores? É isso que queremos? É assim que viveremos juntos?


			Novamente, chamo a atenção para a importância da curiosidade como eixo principal na tarefa do pensamento. Chamo também a atenção para a tarefa central da erudição para o trabalho do pensamento: aquele desejo de ler tudo, saber o que foi dito pelos antigos – os que nos precederam –, saber o que é dito hoje, por nossos contemporâneos. Nesses encontros, dos pensadores acadêmicos com os pensadores da vida, da literatura com a ciência, nas vizinhanças que construímos entre esses – todos – autores, aparecem fagulhas de possibilidade de liberdade e de outras formas de viver. 


			Esses são alguns aspectos deste trabalho ímpar em sua elegância, rigor e síntese, que nos apresenta a ideia de pensamento em Michel Foucault, em conversações possíveis com a educação. Tarefa prioritária nos tempos sombrios. Difícil e necessária tarefa. Mais do que nunca, pensar é resistir. 


			Flávia Schilling


			Prof.a Livre-Docente da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo – USP


			Departamento de Filosofia da Educação e Ciências da Educação 


			





APRESENTAÇÃO


			Dispor a experiência do pensamento como epicentro das discussões educacionais contemporâneas instaura o horizonte deste estudo. É certo que a questão do conhecimento, um dos marcos fundadores da educação moderna, tem se constituído como um foco privilegiado de debates e disputas no campo da Educação. Nosso propósito é problematizar essa centralidade bem como seus efeitos, por meio de um deslocamento estratégico no modo de articular tal discussão. Justamente em razão disso, a problemática do pensamento emerge e força a passagem, quando nos dispomos a explorar os mecanismos que produzem os modos de conhecer no território educacional.


			Para essa empreitada, seguiremos na companhia de Michel Foucault, valendo-nos da presença rítmica de Friedrich Nietzsche, incitando provocações no pensador francês. Assim, a pesquisa de Michel Foucault mobiliza problematizações que nos possibilitam focalizar a experiência do pensamento como um dos mais estratégicos territórios investigativos na atualidade, sobretudo quando nossas interpelações advêm do campo da Educação e demandam uma investida radical diante dos nossos próprios modos de pensar.


			No intuito de adentrarmos nos movimentos da pesquisa de Foucault, conferindo relevo à questão do pensamento e com vistas a mobilizarmos dobras foucaultianas no contexto das problemáticas educacionais, traçamos um percurso em cinco tempos.


			No capítulo 1, intitulado “Conhecimento e pensamento”, situamos a centralidade do conhecimento como um dos fundamentos filosóficos da educação moderna, demonstrando sua articulação com a ontologia do sujeito da razão, sujeito da consciência, sujeito da educação etc. Apostando nas pistas de Foucault-Nietzsche, problematizamos a questão da verdade e da crítica, aí amalgamadas, sobretudo no contexto das abordagens educacionais críticas. Assim, discutir conhecimento, verdade e criticidade demanda ultrapassar a temática dos modos de conhecer, colocando em xeque os próprios modos de pensar que os produzem. 


			A tarefa requer, portanto, perseguir uma aposta medular: as problematizações do pensamento exigem, prioritariamente, empreender uma problematização da própria linguagem. Desse modo, traçamos uma espécie de genealogia das problematizações acerca da linguagem, em Foucault, tendo em vista perseguir as linhas de forças de suas problematizações voltadas aos próprios modos do pensamento.


			No capítulo 2, intitulado “A experiência da linguagem”, mobilizamos a discussão foucaultiana sobre as experiências da loucura e da literatura, configurando-as como experiências radicais de linguagem. A partir de tópicas como a morte, o ser da linguagem e a dobra, buscamos situar a própria condição da linguagem como experiência.


			No capítulo 3, intitulado “O fora: uma linha de força”, articulamos a relação entre linguagem e poder, acionando vetores conceituais como dobra, fora, exterioridade, limite e transgressão, a fim de mobilizar uma política das forças como modo de enfrentamento filosófico da questão do pensamento.


			No capítulo 4, intitulado “Uma política, uma ética, uma estética”, em atenção a uma economia das forças, abordamos a condição agonística da experiência do pensamento. Acionando e ao mesmo tempo produzindo variações na discussão sobre resistência, investimos na correlação entre pensar e resistir, uma vez que, na ambiência foucaultiana, o pensar diz respeito justamente ao impensável – daí as três esferas de implicação na chamada dessa quarta etapa. 


			No capítulo 5, intitulado “Experiência de pensamento e educação”, em linha com Foucault-Nietzsche e Foucault-Deleuze, evocamos a condição de tragicidade dessa experiência do pensar bem como a presença da força da diferença no jogo da repetição. Em razão dessa dupla articulação, o pensamento perfaz-se como ato assubjetivo, afirmativo, diferencial, cuja potência de invenção advém de seu encontro agonístico com as forças do fora.


			Essas incursões instauram outro modo de abordar a problemática do pensamento, produzindo dobras inevitáveis e potentes no plano da educação. Ora, o trabalho educacional de problematizar as verdades de um mundo é indissociável do efeito de invenção que aí se virtualiza. Assim, essa experiência singular do pensamento diz respeito à invenção de modos de pensar, de fazer, de governar a si e aos outros, de existir, enfim. No limite, estamos tratando da invenção de mundos.


			Portanto, quando nos endereçamos ao problema do pensamento e, particularmente, quando perspectivamos a invenção de modos e mundos a partir da educação, inevitavelmente adentramos uma seara que implica a conjunção de uma política, uma ética e uma estética. 


			Se consideramos que uma das tarefas educacionais contemporâneas é a problematização do presente e a invenção de outros tempos por vir, defendemos que a potência da educação encontra-se, precisamente, no horizonte da experiência do pensamento, no esforço de salvaguardar a presença intempestiva das forças do fora, bancando o impensável de suas dobras. E nada mais. 


			A autora
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1.


			CONHECIMENTO E PENSAMENTO


			1.1 A CRÍTICA COMO VERDADE


			Afeito às ironias, em seu escrito Sobre verdade e mentira no sentido extra-moral, Friedrich Nietzsche (2008, p. 40) dispara:


			Quando alguém esconde algo detrás de um arbusto, volta a procurá-lo justamente lá onde o escondeu e além de tudo o encontra, não há muito do que se vangloriar nesse procurar e encontrar: é assim que se dá com o procurar e encontrar a ‘verdade’ no domínio da razão. Se crio a definição de mamífero e, aí então, após inspecionar um camelo, declaro: veja, eis aí um mamífero, com isso, uma verdade decerto é trazida à plena luz, mas ela possui um valor limitado, digo, ela é antropomórfica de fio a pavio e não contém um único ponto sequer que fosse ‘verdadeiro em si’, efetivo e universalmente válido, deixando de lado o homem.


			Se para a cultura da modernidade ocidental há um sujeito do conhecimento como condição de ordenação do mundo, para a Pedagogia Moderna há um sujeito da educação como origem e destino do ato pedagógico.


			Mas a provocação nietzschiana, ao escancarar o jogo de esconde-esconde já pactuado entre aquele que procura e aquilo que é procurado, traz-nos algo da ordem do irremediável: como o pensamento pode prosseguir diante do pasmo de que o sujeito do conhecimento só faz reverberar uma verdade (re)conhecida? 


			Suspendamos por um momento essa pergunta perturbadora e adentremos as singularidades do território da educação. A partir da modernidade, sujeito e conhecimento têm se afirmado como duas categorias soberanas e estratégicas que fundamentam e justificam o referido território. Tais categorias funcionam como marcadores condicionantes para que a educação leve a cabo os processos de humanização – objetivo nuclear de sua tarefa e razão maior de sua condição de legitimidade.


			Mas, historicamente, essa relação entre sujeito e conhecimento não se conduzirá de forma asséptica. Caberá a certa vertente educacional introduzir a variável de criticidade nesse encontro. Com isso, tal relação passa a ser alvo de uma interpelação crítica, a partir da qual, no limite, é o próprio estatuto da verdade, ou seja, daquilo que culturalmente se convenciona qualificar e nomear como sendo o verdadeiro, que se encontra sub judice. Assim, caberá à chamada abordagem educacional crítica explicitar a condição de instabilidade entre sujeito, conhecimento e verdade. Ora, mas exatamente em razão dessa instabilidade, parece ser necessário novamente estabilizar, fixar, instaurar parâmetros, isto é, qualificar e sustentar um tipo de conhecimento que possibilite ao sujeito afirmar uma condição de liberdade para o acesso à verdade. Vemos, portanto, que, para a abordagem educacional crítica, ainda que se assuma a instabilidade desses movimentos, a criticidade emerge como uma atividade de regulação, cujo objetivo é avaliar e qualificar o conhecimento, validando-o como verdadeiro ou falso, como legítimo ou não. Tal operação faz-se a partir de critérios de valores que foram alvo de divergências e convergências em amplos debates, por meio do pensamento reflexivo, da atitude crítica. 


			Partilhamos das ideias de Tomaz Tadeu da Silva (2000a, p. 106), quando caracteriza a abordagem educacional crítica como: 


			[...] conjunto das perspectivas teóricas e analíticas que se centram no questionamento do papel que a escola, o currículo e a pedagogia exercem na produção e reprodução de formas de dominação, com ênfase na dominação de classe. Sua gênese pode ser localizada nas críticas à ideologia educacional liberal e à escola capitalista, desenvolvidas no final dos anos 60 e início dos anos 70. 


			Em um primeiro momento, essa vertente enfatiza o caráter eminentemente reprodutivista das instituições educacionais. Assim, a ideia de reprodução seria a marca distintiva dessas produções intelectuais, então denominadas como teorias crítico-reprodutivistas.


			Em um segundo momento, com menor ênfase na reprodução e maior investimento na retomada da potência dialética dos movimentos históricos, a abordagem crítica tende a privilegiar a virtualidade das forças de resistência, emergentes das relações sociais, ante as pré-configurações macroestruturais. 


			Se as teorias educacionais críticas nascem como denúncia em relação ao mecanicismo opressivo de uma realidade social, cultural e política, forjada pela voracidade da economia capitalista, posteriormente apresentam-se como uma promessa, como uma aposta radical na virtualidade das forças de resistência pulsantes na vida cotidiana. Vale destacar que essa prerrogativa de resistência é agora sustentada por uma perspectiva de potencialização do sujeito histórico cuja ação é orientada em razão da possibilidade de acesso a um tipo de conhecimento legítimo. Nessa chave, a ideia de reprodução social ressurge, agora, dialeticamente, como (re)produção social (SILVA, 1992). 


			Com isso, fica evidente que a abordagem educacional crítica, ainda que reconheça a condição de instabilidade do sujeito e do conhecimento, culminando com a instabilidade da própria verdade, não abre mão dessas duas balizas de pensamento, ou melhor, não abdica desse modo de pensamento que conclama por fundamentos, com vistas a erigir um projeto de educação, ancorado na humanização como valor maior.


			Essa vital correlação entre conhecimento e humanização, presente nas teorizações críticas, remontaria à tradição iluminista, cujo princípio formula-se a partir da ideia de esclarecimento:


			Para os discursos das pedagogias críticas o esclarecimento, através da conversão do olhar e das consciências, é condição de redenção e salvação. Os indivíduos, pelo esclarecimento, têm a oportunidade de redimir-se da ignorância e de suas mazelas; de libertar-se de seus efeitos nas consciências e na vida individual e social; de converter-se em sujeitos de razão e moral superiores; de salvar-se pela possibilidade de acesso a formas superiores de pensamento e a uma existência moralizada, livre da marginalidade e das injustiças sociais. Uma meta possível tanto para indivíduos em particular como para o conjunto da humanidade (GARCIA, 2002, p. 88).


			O esclarecimento como condição de libertação humana apresenta-se sob a forma metafórica da iluminação. O simbolismo presente nesse efeito de atravessamento pela luz, nesse dispositivo baseado no olhar, representa o ato de conhecer, ou seja, esse trabalho de acesso à verdade, tanto do real do mundo e dos homens a conhecer, quanto do real da própria consciência que realiza o referido ato.


			Não à toa, as metáforas visuais têm organizado as epistemologias modernas, tal como aponta Alfredo Veiga-Neto, quando se refere particularmente ao Iluminismo:


			[...] o programa iluminista funda-se assim na ideia de que à razão é atribuída a função de iluminar o Homem, para libertá-lo das trevas, das superstições opressoras, dos mitos enganosos etc. O Iluminismo alimentou a esperança de haver uma perspectiva privilegiada, áurea, perspectiva das perspectivas, a partir da qual se explique o mundo e se chegue à Verdade ou – numa versão probabilística – muito perto dessa Verdade (VEIGA-NETO, 2002a, p. 28).


			Mas esse processo de atravessamento pela luz, cujo destino culminaria na celebração do conhecimento ou do encontro com a verdade, exige instaurar um território ao mesmo tempo diverso e comum, no qual o Mesmo e o Outro possam partilhar suas condições como sujeitos. Por essa razão, as abordagens educacionais críticas conferem importância central ao professor, esse sujeito que estrategicamente promove a mediação entre as trevas e a luz, entre o falso e o verdadeiro, historicamente produzidos. Também por essa razão a educação é tomada como um dos lugares estratégicos de mudança histórica, lócus de resistência diante das forças de conservação. 


			Daí desponta a prerrogativa de que, para a vertente educacional crítica, o lugar do professor assemelha-se ao lugar do intelectual, ou seja, aquele que, por mobilizar um conhecimento reflexivo e crítico, apreende a verdade da realidade, educando, assim, para um agir também orientado pela reflexividade e criticidade. Professores e intelectuais críticos compartilham, portanto, de um mesmo gradiente de autoridade: 


			[...] assumem a função de guias, intérpretes e representantes dos interesses dos seres humanos e da humanidade. [...] Investem-se do poder de representar o outro, de dar a conhecê-lo e a sua realidade, e investem-se do poder de convertê-lo em uma entidade superior que afastou de si o erro, a mistificação e os efeitos danosos da dominação econômica e política (GARCIA, 2002, p. 147). 


			Toda essa breve apresentação dos postulados da abordagem educacional crítica visa explicitar de que modo o ato do conhecer se faz indissociável de uma consciência que o realiza. De acordo com tal mirada, trata-se de persistir na aposta do esforço educativo tendo em vista promover e assegurar a soberania desse sujeito do esclarecimento. Como resume Veiga-Neto (2002a, p. 134-135): 


			[...] o sujeito é tomado como um ente desde sempre aí, como um ator e um agente a ocupar o centro da cena social e capaz de uma racionalidade soberana e transcendente a essa cena. Tal capacidade estaria em estado latente, cabendo à Educação o papel de promover a sua efetivação. 


			O autor argumenta que, seja em Rousseau, Kant ou Marx, o sujeito é considerado como matéria-prima a ser trabalhada pela educação, visando à condução do homem de um estado anterior de natureza/barbárie/escravidão a um estado posterior de humanização/civilização/liberdade.


			A evocação dessa latência merece destaque aqui, pois é tal situação que salvaguarda o lugar de intervenção reservado à ação educacional. Assim, em alinhamento com as chamadas filosofias do sujeito, afirma-se a condição de um sujeito ontológico, porém dotado de uma racionalidade potencial, cujo desenvolvimento seria disparado pelo processo educativo. Nessa perspectiva, na qual o processo de humanização efetiva-se via processo educativo, encontra-se presumido o imprescindível princípio da consciência:


			[...] se quisermos que o sujeito desde sempre aí cumpra sua dimensão humana, devemos educá-lo, para que ele possa atingir ou construir sua própria autoconsciência, de modo a reverter aquelas representações distorcidas que o alienavam; só assim ele será capaz de se contrapor efetivamente à opressão e à exclusão e, em consequência, conquistar sua soberania (VEIGA-NETO, 2003, p.135). 


			Sendo assim, as filosofias do sujeito também podem ser consideradas como filosofias da consciência, na medida em que o pressuposto da centralidade da razão exige lançar mão de um modo reflexivo de pensamento, mobilizando no sujeito essa dimensão de uma consciência capaz de exercitar a reflexividade, seja em relação ao mundo, aos outros e, sobretudo, a si mesma. Primordialmente, o primado da consciência faz do sujeito da razão um sujeito consciente de sua própria condição de racionalidade – eis aí a reflexividade essencial. 


			Mas é necessário atentar para o alerta de Silva (2002a, p. 249), quando trata desse mecanismo no interior da educação: 


			[...] filosofia da consciência e educação quase se confundem. [...] As suposições sobre consciência e sujeito são comuns às pedagogias da repressão e às pedagogias libertadoras – a oposição binária que lhes opõe apenas revela a existência de uma essência a ser reprimida ou liberada, conforme o caso.


			Esse apontamento analítico é crucial, pois demonstra a pregnância do imperativo do sujeito e, mais especificamente, da consciência, como organizadores do modo de funcionamento do campo educacional, independentemente de sua inclinação valorativa, do ponto de vista das questões políticas, sociais, econômicas etc. Isso evidencia que o pressuposto do sujeito da educação emerge como a própria condição de funcionamento do amplo espectro de abordagens que compõem as pedagogias modernas. Consequentemente, esse sujeito da educação somente se produz no interior de um campo no qual o pressuposto do conhecimento dispõe-se também como vetor imperativo. Sujeito e conhecimento, portanto, funcionando como totens fundadores de um modo de educação. 


			Dizer isso implica trazer à cena a problematização da verdade, uma vez que sujeito e conhecimento apresentam-se como verdades educacionais. Mas há aí uma segunda implicação, de natureza específica: para a abordagem educacional crítica, ainda que sujeito e conhecimento sejam tomados em sua historicidade, em sua instabilidade, também operam como verdades educacionais, mas agora qualificados em razão de um valor: a própria marca da criticidade. Com isso, trata-se de afirmar não um sujeito da educação qualquer, mas um sujeito crítico como sendo esse mesmo, por excelência, o sujeito da verdade no campo educacional; da mesma forma, trata-se de mobilizar não um conhecimento qualquer, mas um conhecimento crítico como sendo esse mesmo o conhecimento verdadeiro, o que equivale a dizer que a criticidade do conhecimento é agora considerada uma verdade educacional. Essas correlações evidenciam a própria prerrogativa da crítica como um valor de verdade e, por derivação, como uma verdade em educação.


			Nesse momento, é preciso que retornemos aos arbustos e aos camelos de Nietzsche, retomando aquela pergunta extrema que deixamos em suspensão: como o pensamento pode prosseguir diante do pasmo de que o sujeito do conhecimento – e poderíamos dizer também, o sujeito da educação – só faz reverberar uma verdade (re)conhecida? E poderíamos completar agora: ainda que atuemos sob a luz de um pensamento crítico?


			1.2 A TRANSMUTAÇÃO DA CRÍTICA


			Estamos agora diante do problema inescapável da verdade e do valor da verdade. Fomos arremessados novamente – e irreversivelmente – às intempéries nietzschianas. 


			Sob as epígrafes de abordagens educacionais pós-críticas, pós-estruturalistas, pós-nietzschianas, pós-metafísicas, pós-modernas etc. (SILVA, 2000a; GUIRALDELLI JR., 2002), desponta uma miríade de perspectivas teóricas – orientadas pelo pensamento de Michel Foucault, Gilles Deleuze, Jacques Derrida, Friedrich Nietzsche, entre outros – que guardam em comum um esforço de radicalização da crítica, problematizando, em especial, as noções realistas de verdade e, consequentemente, colocando em xeque as várias ontologias.


			Ainda de acordo com Silva (2001a, p. 123-124), 


			A perspectiva pós-estruturalista não apenas questiona essa noção de verdade; ela, de forma mais radical, abandona a ênfase na ‘verdade’ para destacar, em vez disso, o processo pelo qual algo é considerado como verdade. A questão não é, pois, a de saber se algo é verdadeiro, mas, sim, de saber por que esse algo se tornou verdadeiro.


			Isso significa que a verdade é indissociável de suas condições de produção, e estas se encontram implicadas com uma economia de valores.


			Esse ato de pensamento que desloca a pergunta acerca da substância ou do conteúdo da verdade para uma interpelação fulcral em relação ao modo como esta se produz ou se inventa leva a uma problematização dos vários fundamentos, colocando em xeque, em particular, as ontologias do sujeito e do conhecimento. Isso acontece porque a variável do valor pede passagem nessa equação (NIETZSCHE, 1998; DELEUZE, 2001).


			Em relação ao conhecimento, essa variável manifesta-se de imediato, afinal “dizer ‘é isso´ não supõe a existência de um ‘isso’, mas a existência da capacidade, do poder, de dizer ‘é isso’ [e por essa razão] conhecer é atribuir sentido, dar peso, valorar” (TADEU, 2003, p. 41).


			Em relação ao sujeito, a variabilidade do valor manifesta-se de modo mais sutil, por meio da crença na consciência, na identidade (HALL, 2003). Nos rastros de Nietzsche, Tadeu (2003, p. 42) dispara: “a existência do eu não é um ‘fato’ provado, mas tão somente uma suposição da gramática”. Essa ideia de crença é salutar aqui, pois expressa a demanda da cultura moderna diante dos processos de fundamentação, de fixação, de estabilização, de permanência. “A crença no sujeito permite estancar a instabilidade e a incerteza do incessante movimento, a insegurança e o terror do permanente devir. [...] Identidade, por sua vez, supõe, exige permanência” (TADEU, 2003, p. 43).


			Não é fortuito que sujeito e conhecimento apareçam como balizas, como fundamentos da educação moderna, comparecendo como integrantes de uma mesma engrenagem. Fica evidente a economia de valoração dessa cultura, na qual se ouve um modo de pensamento em pleno clamor pela ordenação, pela previsibilidade, pelo controle, pelo poder, em suma.


			Uma vez que, em relação ao conhecimento, “a vontade de saber é vontade de permanência e fixação” (TADEU, 2003 p. 41), isso exige, como contraparte, a presença de um sujeito de tal modo substancializado e unitário que manifeste, em sua vontade de saber, no mesmo movimento, sua vontade de poder (FOUCAULT, 1997). 


			É com o pensador francês Michel Foucault que se acirra essa problematização sobre as relações entre saber e poder. A presença foucaultiana no campo da educação possibilitará empreender uma perspectiva radical de problematização do ato de conhecer. O conhecimento, essa razão de existência da educação, será abordado a partir dessa coexistência e dessa articulação entre saber e poder. 


			Assim, as abordagens educacionais orientadas por uma perspectiva foucaultiana conduzirão a algumas implicações irreversíveis. De largada, o conhecimento é desalojado como lastro de verdade, uma vez que não pode ser tomado como autoridade transcendente e absoluta, isenta das forças políticas nas quais se produz; ao contrário, é efeito das redes de saber e poder radicalmente contingenciadas pelas condições históricas. Isso fratura uma cara premissa educacional, baseada na conjugação entre conhecimento e liberdade: “a teoria educacional, em geral, se baseia na noção de que o conhecimento e o saber constituem fonte de libertação, esclarecimento e autonomia” (SILVA, 2002a, p. 250). Ora, uma vez que o conhecimento expressa uma combinação entre saberes e poderes, seria insustentável considerá-lo, stricto sensu, como passaporte para a liberdade, tal como formulado pela modernidade. 


			Consequentemente, se os intelectuais se encontram imantados pelo conhecimento, pressupõe-se, do mesmo modo, sua implicação com os diagramas de forças resultantes das relações entre saber e poder. Isso significa que uma “perspectiva pós-estruturalista, baseada na noção de poder-saber de Foucault, vai nos desalojar a todos dessa posição privilegiada, a partir da qual se pode analisar e criticar o poder sem estar envolvido com ele” (SILVA, 2002a, p. 250). 


			Por implodir a condição ontológica do sujeito, essa mirada coloca em questão exatamente esse princípio de existência de um sujeito da educação – concebido a partir de sua racionalidade intrínseca – como ponto de partida e de chegada do trabalho pedagógico (SILVA, 2002b). No rebote, isso coloca em causa também a própria figura do intelectual ou do professor como entidades responsáveis pelo processo de maioridade, de conscientização ou de libertação desse suposto sujeito da educação, uma vez que “o saber do intelectual não paira acima e fora das lutas e relações de poder: é parte integrante e essencial delas” (SILVA, 2002a, p. 251). 


			Em uma orientação foucaultiana, faz-se necessário proceder a uma análise genealógica – seja do sujeito da educação, seja do sujeito intelectual –, tomando-os não como identidades ontológicas, mas como efeitos de subjetivação produzidos a partir dos múltiplos processos disparados pelas contingências históricas das redes de saber e poder. Em uma palavra: se, de largada, não há um sujeito da luz, também não há equivalente de uma suposta identidade contrária, um sujeito das trevas.


			Uma das consequências dessa aposta moderna no conhecimento como lastro da verdade e na premissa de que haveria uma figura legítima como porta-voz dessa verdade é a produção das grandes narrativas ou das metanarrativas iluminadoras e explicativas de uma suposta realidade. Tais metanarrativas, por produzirem efeitos de universalização da verdade, no limite, findam por sustentar condições totalitárias, nas quais o abuso de poder legitima-se por meio de discursos lastreados pela razão. Ocorre que, historicamente, a própria educação também tem se organizado a partir de metanarrativas.


			Ora, para uma abordagem educacional pós-estruturalista, a própria razão como condição de verdade e sustentáculo das metanarrativas será colocada em causa. Nessa perspectiva, 


			a noção predominante de Razão é encarada como produto de uma construção histórica que deve suas características às condições da época em que foi desenvolvida e não a uma essência humana abstrata e universalizante (SILVA, 2002a, p. 256). 


			Por tal motivo, seguindo as pistas foucaultianas, a questão medular encontra-se na necessidade de proceder a uma radical problematização da relação do sujeito com a verdade.


			Resumindo: a atenção problematizadora perante as metanarrativas e aos seus efeitos, em termos de modos de produção e de legitimação de verdades, dá a ver que estamos diante de um duplo golpe, em vários âmbitos da cultura, sem dúvida, mas particularmente no campo educacional: por um lado, o conhecimento é desalojado de seu lugar de lastro da verdade, uma vez que são problematizadas as próprias formas por meio das quais se (re)produz tal verdade; por outro, a figura do intelectual, esse sujeito do conhecimento por excelência, é desalojada de sua posição como entidade detentora de um saber supostamente isento de poder. 


			No caso da educação, experiência na qual a questão da liberdade impõe-se como pauta inegociável, haverá um movimento assertivo de deslocamento em relação ao modo de abordar tal problemática. Como bem formula Silva (2002a, p. 251): “O objetivo já não será mais buscar uma situação de não-poder, mas sim um estado permanente de luta contra as posições e relações de poder, incluindo talvez principalmente, aquelas nas quais, como educadores/as, nós próprios/as estamos envolvidos.” 


			Fica evidente que toda essa discussão produz efeitos intempestivos e irrevogáveis no campo da pesquisa educacional, exigindo instaurar outras perguntas investigativas, uma vez que se impõe, implacavelmente, um trabalho de reposicionamento do próprio problema original. Referimo-nos a um giro estratégico que forçará a guinada da questão do conhecimento para uma problematização radical do próprio pensamento. Em outras palavras, o problema do conhecimento ou do conhecer, quando levado ao seu limite filosófico-investigativo, faz-nos deparar, atônitos, com o problema acerca do próprio pensamento, ou seja, relativo aos próprios modos de pensar. 
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